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EMBARGQS DE DECLARACAO. OBSCURIDADE SANADA.

Sanada-a obscuridade constante na decisdo que julgou o recurso voluntario, 0s
embargos declaratorios devem ser acolhidos, sem a concessdo de efeitos
infringentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os
embargos de declaracdo, sem efeitos infringentes, para sanar a obscuridade incorrida no acordao
embargado, nos termos do voto da relatora.

(documento assinado digitalmente)

Larissa Nunes Girard - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Sabrina Coutinho Barbosa - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carlos Alberto da Silva
Esteves, Larissa Nunes Girard (Presidente), Mariel Orsi Gameiro e Sabrina Coutinho Barbosa.

Relatério

De forma bem simpldria, cuidam os autos de embargos declaratorios pela empresa
embargante com o intuito de sanar obscuridade perpetrada no acérddo n® 3002-001.118 proferido
por esta Turma quando do julgamento do Recurso Voluntario por ela interposto.

Naguela oportunidade, por unanimidade de votos, foi negado provimento ao
referido recurso, cuja razdo de decidir da relatora se deu em razdo de que ndo provado pela
embargante o cumprimento dos requisitos do RIPI em relagdo aos insumos glosados.

Irresignada, a embargante opde embargos de declaracdo visto que existentes as
seguintes omissdes (e-fl. 183):

1. Omissao na andlise da apontada nulidade por alteragdo de critério juridico utilizado
para glosa no Despacho Decisorio pelo Acorddo da DRJ;
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE SANADA. 
 Sanada a obscuridade constante na decisão que julgou o recurso voluntário, os embargos declaratórios devem ser acolhidos, sem a concessão de efeitos infringentes.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os embargos de declaração, sem efeitos infringentes, para sanar a obscuridade incorrida no acórdão embargado, nos termos do voto da relatora. 
 (documento assinado digitalmente)
 Larissa Nunes Girard - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Sabrina Coutinho Barbosa - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carlos Alberto da Silva Esteves, Larissa Nunes Girard (Presidente), Mariel Orsi Gameiro e Sabrina Coutinho Barbosa.
  De forma bem simplória, cuidam os autos de embargos declaratórios pela empresa embargante com o intuito de sanar obscuridade perpetrada no acórdão nº 3002-001.118 proferido por esta Turma quando do julgamento do Recurso Voluntário por ela interposto.
Naquela oportunidade, por unanimidade de votos, foi negado provimento ao referido recurso, cuja razão de decidir da relatora se deu em razão de que não provado pela embargante o cumprimento dos requisitos do RIPI em relação aos insumos glosados.
Irresignada, a embargante opõe embargos de declaração visto que existentes as seguintes omissões (e-fl. 183):
1. Omissão na análise da apontada nulidade por alteração de critério jurídico utilizado para glosa no Despacho Decisório pelo Acórdão da DRJ;
2. Omissão quanto à análise do motivo da irregularidade do crédito apontado no Despacho Decisório;
3. Omissão quanto à análise de ofensa ao artigo 59 do Decreto nº 70.235/72
Os embargos opostos foram parcialmente admitidos (e-fl. 188):
Entendo que não há propriamente uma omissão, mas uma obscuridade, pois conforme exposto nos embargos de declaração, o motivo da irregularidade dos créditos foi o fato de o Estabelecimento Emitente da Nota Fiscal não ser cadastrado no CNPJ, de acordo com o Despacho Decisório. Contudo, o acórdão deixa transparecer que houve duas motivações para o indeferimento, ou seja, o equívoco no apontamento do CNPJ e a glosa de créditos indevidos, quando, na realidade, essa glosa se deu exclusivamente pelo erro no apontamento do CNPJ.
Os autos retornaram a esta relatora para o julgamento dos declaratórios.
É o relatório.
 Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.
Admitidos, em parte, os embargos de declaração, a sua análise está adstrita a suposta obscuridade no que se refere a real motivação dada no acórdão embargado em relação a irregularidade dos créditos em despacho decisório se, exclusivamente, em razão de o Estabelecimento Emitente da Nota Fiscal não ser cadastrado no CNPJ ou, também, se em razão de tomada de créditos indevidos pela embargante. Consta no voto condutor: 
�De outro lado, cumpre destacar que a motivação não é, tão somente, o equivoco no apontamento do CNPJ da Recorrente no documento fiscal, mas também, ausência de crédito, porque glosados créditos indevidos, vejamos:
[...]
Fazendo leitura do documento, conclui-se que a motivação no além do equivoco no apontamento do CNPJ da Recorrente no documento fiscal, também compreende a ausência de crédito, porque glosados créditos indevidos, conforme consignado na fundamentação em despacho decisório "glosa de crédito considerados indevidos".
Essencialmente, mediante Per/Dcomp buscou a embargante o ressarcimento de crédito de IPI passível de compensação. Depreende-se do despacho decisório a motivação para o não reconhecimento do crédito e, de conseguinte, a não homologação da compensação declarada:

Ainda verificamos:

Observa-se que a glosa se deu em face de o Estabelecimento Emitente da Nota Fiscal não ser cadastrado no CNPJ, inclusive face aos créditos não registrados no livro RAIPI, logo tendo a embargante se apropriado de crédito indevido decorrente das notas arroladas no DDE, os valores foram glosados como, também, restou consignado que o saldo credor passível de ressarcimento é menor aquele requerido.
No que toca a incorreção da inscrição no CNPJ do Estabelecimento Emitente da Nota Fiscal indicado pela embargante, o erro foi sanado pelo juízo a quo quando do julgamento da manifestação de inconformidade, ao acolher o argumento de �erro de preenchimento pelo sistema decorrente do recebimento dos insumos na importação�. Replico:
Basicamente, a manifestante alega, quanto às glosas decorrentes do CNPJ não cadastrado, erro de preenchimento, conforme documentação juntada, pelo fato dos insumos terem sido importados e, ao invés de constar o CNPJ da nota de entrada, seu sistema teria gerado a numeração errada.
..................................................................................................................................
De plano constatei a veracidade da afirmação do interessado, qual seja, que errou o CNPJ ao preencher a PERDCOMP, contudo, mesmo assim, não há direito ao crédito, pois, ao analisar as notas fiscais de entrada dos produtos importados restou claro que tratavam-se de partes e peças de máquinas (platinas e agulhas utilizadas nas máquinas circulares de malharia).
A questão foi superada pela DRJ, de oficio, na ocasião em que as notas fiscais colacionadas pela embargante foram examinadas a fim de certificar a certeza e liquidez do crédito indicado no Per/Dcomp (art. 170, CTN), permissivo constante no CTN.
Isso porque estar-se diante de pedido de ressarcimento cumulado com compensação que prescinde de homologação pela autoridade fiscal, realizada com base nos dados fornecidos pelo próprio contribuinte, in casu pela embargante, portanto cabe a autoridade fiscal apenas validar ou não as informações prestadas em Per/Dcomp através de cruzamento de dados informados, repito, exclusivamente pelo contribuinte.
Ou seja, é legitimo, se não vital, nos casos de Per/Dcomp, a apuração pela autoridade fiscal quanto a certeza e liquidez do crédito indicado para, ao depois, homologar ou não a compensação requerida, para tanto enfrentando a análise do direito material condição exigida pelo art. 74 da Lei nº 9.430/96.
Como dito acima, o crédito pleiteado pela embargante é resultado de importação dos insumos partes e peças de máquinas (platinas e agulhas utilizadas nas máquinas circulares de malharia) e, revisto de oficio a declaração pela embargante, coube à DRJ analisar os insumos adquiridos por ela para a concessão do crédito a seu favor, em estrita consonância com as normas legais impostas.
Tanto é verdade que na decisão recorrida o Juízo de primeiro grau analisou se correta ou não a homologação do Per/Dcomp, para isto apreciando todo o documentário referente a origem do crédito de IPI à luz do RIPI.
Por derradeiro, os débitos tributários confessados em DCTF cujos pagamentos não foram concretizados por meio de compensação, tornam-se exigíveis.
Diante do exposto, aclarada a obscuridade perpetrada no acórdão embargado, qual seja que a glosa do crédito segundo o DDE decorre de cadastro inexiste do CNPJ do Estabelecimento Emitente da nota fiscal, mesmo aquele não registrado no livro RAIPI e, ainda, que o saldo credor passível de ressarcimento é menor ao valor original pleiteado, acolho os declaratórios, sem efeitos infringentes.
É como voto.
Sabrina Coutinho Barbosa.
(documento assinado digitalmente)
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2. Omissdo quanto a analise do motivo da irregularidade do crédito apontado no
Despacho Decisorio;

3. Omissdo quanto a analise de ofensa ao artigo 59 do Decreto n° 70.235/72

Os embargos opostos foram parcialmente admitidos (e-fl. 188):

Entendo que ndo ha propriamente uma omissdo, mas uma obscuridade, pois conforme
exposto nos embargos de declaragdo, o motivo da irregularidade dos créditos foi o fato
de o Estabelecimento Emitente da Nota Fiscal ndo ser cadastrado no CNPJ, de acordo
com o Despacho Decisorio. Contudo, o acérdao deixa transparecer que houve duas
motivacdes para o indeferimento, ou seja, 0 equivoco no apontamento do CNPJ e a
glosa de créditos indevidos, quando, na realidade, essa glosa se deu exclusivamente
pelo erro no apontamento do CNPJ.

Os autos retornaram a esta relatora para o julgamento dos declaratorios.

E o relatério.

Voto

Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.

Admitidos, em parte, os embargos de declaragdo, a sua analise esta adstrita a
suposta obscuridade no que se refere a real motivacdo dada no acorddo embargado em relacdo a
irregularidade dos créditos em despacho decisorio se, exclusivamente, em razdo de o
Estabelecimento Emitente da Nota Fiscal ndo ser cadastrado no CNPJ ou, também, se em razéo
de tomada de créditos indevidos pela embargante. Consta no voto condutor:

“De outro lado, cumpre destacar que a motivagdo ndo é, tdo somente, 0 equivoco no
apontamento do CNPJ da Recorrente no documento fiscal, mas também, auséncia de
crédito, porque glosados créditos indevidos, vejamos:

[..]

Fazendo leitura do documento, conclui-se que a motivacdo no além do equivoco no
apontamento do CNPJ da Recorrente no documento fiscal, também compreende a
auséncia de crédito, porque glosados créditos indevidos, conforme consignado na
fundamentagdo em despacho decisoério “glosa de crédito considerados indevidos".

Essencialmente, mediante Per/Dcomp buscou a embargante o ressarcimento de
crédito de IPI passivel de compensacdo. Depreende-se do despacho decisério a motivagdo para o
ndo reconhecimento do crédito e, de conseguinte, a ndo homologacdo da compensacéao

declarada:

valor do crédito reconhecido foi inferior ao solicitedofutilizece en razdo dols) seguinteds) motwvo{s):
Oocorréncia de glosa de créditos considerados indevidos. ) .
Constatagla da qua o saldo credor passivel do ressarcimento & nferior o valor plaiteado,

0 orédito réconh@cico fol insuf iciente para compansar integralmentes 08 cébitos informadas peio sujeito passiva, razio pela gual:
HINOLOEO PRRCIALMENTE a compensapdo ceclarada no PER/OCONZ 41275.85877.3 10304, 1.3.01-0578
NEo hd walor a ser restituico/ressarcido para ofs) pedicals) de restitulglo/ressarcimento apresentedols) nofs) PER/DCIMP:

2605880154, 310308. 1.1, 01-2675

Ainda verificamos:
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RELAGAD DE NOTAS FISCAIS COM CREDITOS INDEVIDOS - CREDITOS FOR ENTRADAS NO PERIODD

- (Valores em Reals)

r ] I T valer do ]
! Cidigo )
. . . - Walor do IPI Mativa da
Periodo de o Mamero do | Série/Subsérie| Datade | Data de | Fiscal de . ! | .
CHP] do Emitente Ressarcivel | Valor Total TPT Creditade | Irregularidade.
Apuracio (IPT) Documento| do Documenta | Emiss3a | Entrada "["c';'gg?" Destacado| no Livro | dos Créditos
| RAIPT
{a) (B} {c} fay (] i ] (g} (L] (4] i§} I (w) ()]
e e L e e T
Mensal,out/ 2007 | P39I 8784 u 15/10/07(19/10/07| 3.101 s a.775,90| 337,01 33701 2
Mensal, ot/ 2op7 | ¥9729-9R8/0002 | a3 u 15/10/07 19;10#0?| 3.101 H 10.730,11 ?:.4,43| 714,48 2 |
Il
L I | | |
mensal,Out/ 2007 | 79-979-978/0002 sraz | u 15/10/07/19/10/07| 301 s 22.820,87| 786,51 786,51 z
Mensal,Dutyano7 | 9%999.999/0005- | gpgq I u 24/10/07|30/10/07] 3.101 s 92.743,01| 3.329,14| 3.229,18 2
___ _ Subtatal - CFOP 3.101 _ 5.067,14
- Total Creditada no Livia RATPE pars o CFOP 3.101 5.067,14
L Valor de Glosa considerada para o CFOP 3.101 ne Periodo: Mensal,Out /2007 5,067, 14
Total das Glosas de Seéditos Pa:.'yiviif.' o Rassarciments no Periodo: Mansal Dot 2007 067 14
- T B N I |
Mensal,Nov /2007 Di.ss!.zz!.-’unos 8792 u asfu,m?|1z,rn,ru7 ERT | 5 20.686,36| 714,00] 71400 2
. } '
Mensal Nov 2007 | 39-999.898/0008- | g7y u 14/11/07(27/11/07) 3401 | 5 | i61524) 39729 587,29 z
L T _ | _
Mensal,Mov /2007 “"“"_‘?-’“"“’ a797 u 20711707 27/11407| 3.101 s | m19s3s| 73nes| 7ases 2
Mensal,Now /2007 "’""”,‘;’f””“" a7a8 u 20/11/07 26/11/07] 3401 | 8 | 50.2338| 174542 174542 2
Mensal,Nov/2007| #3-299.999/0008- | gaq9 u 11;11;01| 30/11/07| 3.101 s [ 3:_11n,1z| 1.153,38( 1.153,28 2
Subtotal - CFOP 3,101 4,741,887
Total Creditado no Livro RAIPI para o CFOP 3.101 | 4.741,87
Valor de Glosa considerada para o CFOP 3.101 Ao Parlado: Mensal,Nov/ 2007 4,741,87
Taofa! das Glocas de Créditns Passivai de Ressarciareanto no Perisde: Mansal, Nov /2007 | &, FALNT
= T
Mensal,Dez/2007 "}"’5"““‘;‘""“’\\ 8954 u 05/12/07|07/12/07| 3101 s 16.686,05 ss161| saLe1l 1
Mensal,Dez/ 2007 ’9'9"”":‘9""“”:‘" | ses3 v Ins,uzmr 07/12/07] 3101 5 137.171,49| 4.781,01) 4.781,01 2
{Mensal,Dez/ 2007 | 99-999-899/0009- | gosy v 11712707 (13702007 3101 s so.sqs,?sl 1.770,24| 1.770,24 2
Mensal,Dez/ 2007 | 39-999.998/0002- | mese u l1.|,r.~.:m:::c 19/12/07| 3.101 s 46.534,36| 1.616,32| 1.616,32 2
| 1 _
Mensal Dez/ 2007 | 70000 338/000% [ gggy u 18/12/07|19/12/07) 301 s nmzs.oﬂ 4.635,61 | 4.635,61 2
e _ Subtotal - €FOP 3.101 - 1338479
. __ Total Creditada na Livia RAIPI para o CFOP 3,101 [ 133879
Valor de Glosa considarada para o CFOP 3.101 no Periode; Mensal,Dez/2007 13.384,79
Total das G'esag de Cradiies Passiveis de Ressarcimant s no perlodo: Mensal, Do 2007 13,384,749

Descrigio dos Campes:

Colura {a) Pericda se Apuragde perinente d ertrada dos insurnes indust fisis.

Celura (bl CHPJ do Emitente « SNPJ do estabelacimento do emitente da Nota Fiscal,

Celuna [2f: Namere do Decurments - NOmerns &5 Mol Fiscal com cridits regisregs,

Caluna {d)- &rie do - da Heota Fiscal com cridile regisirade.

Coluna je): Data de Emissde - Data de emissdo da MNeda Fiscal com crédito registrade,

Caluna (P Data de Entrads - Dats de entrada dos insumes indusiriais consiantes na Nota Fiscal com crédito reglstrada,
Calura (gl Cadigo Fiscal de Operagda (CFOP) - Cddign Fiscal de Operagiio pertinente 3 Nota Fisoal @ om credito registiada,
Caoluna (k) Ressarcival: Créditos Passiveisiou Mia| de Ressarsimento no perinda

Caluna (i) Valor Total - Valor Total da Nota Fiscal om eredito registrado.

Galuna {j): Walos do IP) Destecadn - Valer 00 1P destacads ne Noth FiScal £0m cridite registrado.

Coluna (k): Vator do IF| creditads ne Livro RAIPI - Valor do [P #goriturads nd Livee RAIP| pertinanie 3 Nota Fiscal com erddile registrada,

Caluna {I): Mative da irregularidades des CrédiosNotagie):

- Latabelesime Emitents da Mota Fiscal ndo cadastrado no GHEJ.

4 - Estabefecimende Emiente da Neta Fiscal na situagla de CANCELADD mo cadasirada CNPJ.
5 . Esfabelecimenic Emitente da Rota Fiscal na situagio de SUSPENSD ne cadastrado CRE.
& - Data de Emissdo da Mota Fiscal ANTLRIOR 2 data de abertura do Extabelecimento.

7 - Empress Emitonte da Nota Fiscal Optanta de SIMPLES.

Obserqagic: Na relaghc scima apreseriada constam todas as notas fiscals onde foram identificades creditos irregulares de (P, mesmo no caso ¢M que 05 referdos cradilos ndo Wnham sido

registrados na Ficha Liveo RAIP no Pericde do Ressarcimento do PERMDCOMP.

Observa-se que a glosa se deu em face de o Estabelecimento Emitente da
Nota Fiscal ndo ser cadastrado no CNPJ, inclusive face aos créditos ndo registrados no
livro RAIPI, logo tendo a embargante se apropriado de crédito indevido decorrente das notas
arroladas no DDE, os valores foram glosados como, também, restou consignado que o saldo
credor passivel de ressarcimento € menor aquele requerido.

No que toca a incorre¢do da inscricdo no CNPJ do Estabelecimento Emitente da
Nota Fiscal indicado pela embargante, o erro foi sanado pelo juizo a quo quando do julgamento
da manifestacdo de inconformidade, ao acolher o argumento de “erro de preenchimento pelo
sistema decorrente do recebimento dos insumos na importagao”. Replico:

Basicamente, a manifestante alega, quanto as glosas decorrentes do CNPJ néo
cadastrado, erro de preenchimento, conforme documentacgao juntada, pelo fato dos
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insumos terem sido importados e, ao invés de constar o CNPJ da nota de entrada,
seu sistema teria gerado a numeracéo errada.

De plano constatei a veracidade da afirmacdo do interessado, qual seja, que errou 0
CNPJ ao preencher a PERDCOMP, contudo, mesmo assim, ndo ha direito ao crédito,
pois, ao analisar as notas fiscais de entrada dos produtos importados restou claro
que tratavam-se de partes e pecas de maquinas (platinas e agulhas utilizadas nas
méagquinas circulares de malharia).

A questdo foi superada pela DRJ, de oficio, na ocasido em que as notas fiscais
colacionadas pela embargante foram examinadas a fim de certificar a certeza e liquidez do
crédito indicado no Per/Dcomp (art. 170, CTN), permissivo constante no CTN.

Isso porque estar-se diante de pedido de ressarcimento cumulado com
compensacdo que prescinde de homologacdo pela autoridade fiscal, realizada com base nos
dados fornecidos pelo préprio contribuinte, in casu pela embargante, portanto cabe a autoridade
fiscal apenas validar ou ndo as informacdes prestadas em Per/Dcomp atraves de cruzamento de
dados informados, repito, exclusivamente pelo contribuinte.

Ou seja, é legitimo, se ndo vital, nos casos de Per/Dcomp, a apuracdo pela
autoridade fiscal quanto a certeza e liquidez do crédito indicado para, ao depois, homologar ou
ndo a compensacao requerida, para tanto enfrentando a analise do direito material condicédo
exigida pelo art. 74 da Lei n° 9.430/96".

Como dito acima, o crédito pleiteado pela embargante é resultado de importacéo
dos insumos partes e pecas de maquinas (platinas e agulhas utilizadas nas maquinas circulares de
malharia) e, revisto de oficio a declaracdo pela embargante, coube a DRJ analisar 0s insumos
adquiridos por ela para a concessdo do crédito a seu favor, em estrita consonancia com as normas
legais impostas.

Tanto é verdade que na decisdo recorrida o Juizo de primeiro grau analisou se
correta ou ndo a homologacdo do Per/Dcomp, para isto apreciando todo o documentario
referente a origem do crédito de IP1 & luz do RIPIZ.

L Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em julgado, relativo a tributo ou
contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera
utilizd-lo na compensacdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribui¢des administrados por
aquele Orgdo. (Redacdo dada pela Lei n° 10.637, de 2002) (Vide Decreto n° 7.212, de 2010) (Vide Medida
Proviséria n° 608, de 2013) (Vide Lei n® 12.838, de 2013).

§ 1o A compensagdo de que trata o caput serd efetuada mediante a entrega, pela sujeito passivo, de declaracdo na
qual constardo informacdes relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. (Redacéo dada
pela Lei n° 10.637, de 2002).

§ 60 A declaracéo de compensagdo constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia
dos débitos indevidamente compensados. (Redacéo dada pela Lei n® 10.833, de 2003)

? IN RFB 600/2005. Art. 16. [omissis]

§ 4° Somente sdo passiveis de ressarcimento:

I - os créditos presumidos do IPI a que se refere o inciso | do § 1°, escriturados no trimestre-calendério, excluidos os
valores recebidos por transferéncia da matriz;

Il - os créditos relativos a entradas de matérias-primas, produtos intermediarios e material de embalagem para
industrializacdo, escriturados no trimestre-calendario; e

111 - os créditos presumidos do IPI de que trata o art. 2° da Lei n® 6.542, de 28 de junho de 1978, escriturados no
trimestre-calendario.



FI. 5do Ac6rddo n.° 3002-001.555 - 32 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 11020.903935/2011-99

Por derradeiro, os débitos tributarios confessados em DCTF cujos pagamentos
ndo foram concretizados por meio de compensacao, tornam-se exigiveis.

Diante do exposto, aclarada a obscuridade perpetrada no acérddo embargado, qual
seja que a glosa do crédito segundo o DDE decorre de cadastro inexiste do CNPJ do
Estabelecimento Emitente da nota fiscal, mesmo aquele néo registrado no livro RAIPI e, ainda,
que o saldo credor passivel de ressarcimento € menor ao valor original pleiteado, acolho os
declaratdrios, sem efeitos infringentes.

E como voto.
Sabrina Coutinho Barbosa.

(documento assinado digitalmente)



